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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES 
Esplanada dos Ministérios Bloco L sala 200 Ed. Sede - Cep 70 047-900 

Telefones 2104. 9377 /2104 9381 e Fax 2104 9362 
Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180 

 
Comitê de Articulação e Monitoramento do 

Plano Nacional de Políticas para as Mulheres - PNPM 
Ajuda-Memória – 17ª Reunião Ordinária 

 
Data: 27/03/2008, das 14:30 às 17:30h. 
Local: Sala de reuniões da Subsecretaria de Planejamento de Políticas para as Mulheres (SPM-L2 
sul). 
 

Participantes: 
 
• Berenice Rosa – Fórum organismos/municípios 

• Cecília Teixeira – Fórum organismos/estados 

• Célia Maria Farias Vieira - MDS 

• Danielle Cancela Cronemberger – MPOG 

• Inajara Ferreira – MJ 

• Irânia Marques – Funai 

• Isabella Ferreira - MMA 

• Jane Vilas Boas – MMA 

• Joyce Del Frari – Secom 

• Leia Bezerra do Vale – Funai 

• Lourdes Bandeira – SPM 

• Lourdes Leitão – Fórum organismos/estados 

• Luana Simões Pinheiro – SPM 

• Magaly Correia Marques – Casa Civil 

• Maria Cláudia Canto Cabral - MinC 

• Maria Márcia S. Leporace – SPM 

• Maria Elisa Almeida Brandt – MEC 

• Mariana Sade – Casa Civil 

• Masra de Abreu Andrade – SPM 

• Nilza Iraci - CNDM 

• Rosana Oliveira – MEC 

• Sérgio Bueno da Fonseca – MMA 

• Solange Ferrarezi – Fórum organismos/municípios 

• Sônia Malheiros Miguel – SPM 

• Vera Lúcia - MS 
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Pauta: 
 
1) Apresentação da nova Subsecretária de Planejamento, Lourdes Bandeira. 
 
2) Aprovação de cronograma de reuniões ordinárias para o ano de 2008. 

Foi apresentada uma proposta de cronograma para as reuniões do Comitê ao longo de 2008 
que contempla reuniões mensais, no lugar das bimestrais, tal como previsto no Regimento do 
Comitê. A proposta foi aprovada pela maioria, segundo o calendário abaixo apresentado, com a 
ressalva de que todas as reuniões deverão ser iniciadas às 10hs da manhã, favorecendo, assim, as 
integrantes que não residem em Brasília e que, em função de seus vôos, acabam perdendo parte 
importante das reuniões nos finais de tarde. Todos os encontros ocorrerão na Subsede da SPM, 
localizada no SAS Quadra 05, Bloco N, 10º andar. 

Acordou-se, ainda, que as representantes do CNDM e dos organismos estaduais e municipais 
de políticas para as mulheres deverão confirmar presença sempre uma semana antes de cada 
reunião, em virtude do tempo necessário para emissão de passagens e pagamento de diárias. 
 

Mês Data 
Março 27/mar 

Abril 24/abr 

Maio 29/mai 

Junho 26/jun 

Julho 31/jul 

Agosto 28/ago 

Setembro 25/set 

Outubro 30/out 

Novembro 27/nov 

 
 
3) Informe sobre novo Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas 

para as Mulheres. 
Em seguida, iniciou-se uma apresentação sobre a reformulação do atual Sistema de 

Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (SAPNPM). A representante 
da SPM informou que o SAPNPM será completamente reestruturado, a partir de decisão da 
Ministra Nilcéa Freire de adoção, pela Secretaria, do Sistema de Monitoramento, Execução e 
Controle (SIMEC), utilizado pelo Ministério da Educação para a gestão de seus processos. 

O SIMEC conta com um módulo para acompanhamento do Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE) que está estruturado de maneira bastante semelhante ao nosso II Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres podendo, portanto, ser adaptado a esta situação. Esta 
nova estrutura do Sistema responderia mais adequadamente às necessidades do Comitê de 
monitorar a implementação do II PNPM, tendo em vista a concordância de que o SAPNPM, da 
forma como funciona hoje, em pouco contribui para este processo.  

Informou-se que o MEC já disponibilizou o SIMEC para a SPM e que se trata, agora, de 
definir quais serão as adaptações necessárias para que os técnicos possam começar a realizá-las. A 
depender do andamento destas atividades, propôs-se que um primeiro formato da nova estrutura 
do Sistema poderia ser apresentado na próxima reunião do Comitê, marcada para o dia 24 de 
abril. 
 A respeito deste informe, a representante do MEC manifestou sua satisfação com a 
decisão da SPM em adotar o SIMEC, destacando o avanço que teríamos em relação ao Sistema 
hoje disponível e os ganhos de qualidade que o novo Sistema poderia nos proporcionar, 
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especialmente no que diz respeito ao acompanhamento mais ágil e dinâmico das atividades dos 
mais diversos ministérios e secretarias que compõem o Comitê e executam ações no II PNPM.  
 O representante do Ministério do Meio Ambiente fez a proposta de que para este novo 
Sistema se pensasse na idéia de que o preenchimento periódico das realizações em cada ação do 
Plano pudesse se dar de modo descentralizado, ou seja, que os representantes do Comitê 
tivessem suas senhas de acesso no nível de “gerentes”, mas que os responsáveis pela execução 
das ações em cada órgão também tivessem suas senhas, em um nível abaixo, como 
“coordenadores de ação” e que, assim, pudessem alimentar periodicamente o Sistema. Dessa 
forma, garantir-se-ia um preenchimento mais correto das informações, bem como o respeito aos 
prazos. A idéia foi aprovada por todas/os e ficou acertado que esta possibilidade será discutida 
com o técnico que irá realizar a adaptação do SIMEC para a SPM. 
 
4) Definição sobre elaboração de documento de avaliação do I PNPM 

A subsecretária de planejamento da SPM apresentou a idéia de que o Comitê elaborasse um 
documento de avaliação do I PNPM, tendo em vista que esta é uma exigência do próprio 
Regimento do Comitê e que hoje se conta com apenas um material de avaliação do Plano, 
referente ao seu primeiro ano de implementação. Nesse sentido, a idéia é que a SPM prepararia 
um roteiro para servir de guia aos ministérios/secretarias e que cada órgão, a partir dele, 
construiria um pequeno texto sobre os principais resultados e dificuldades encontradas nestes 
três anos de existência do I Plano. A partir deste material, a SPM faria a sistematização, 
construindo um documento único. 

A representante do MMA destacou que é importante ter claro o que queremos com este 
material, se seria apenas uma memória, um documento para pensar a implementação do II Plano, 
um material de prestação de contas para a sociedade, etc. Assim, a depender de qual o objetivo da 
avaliação, é necessário pensar estratégias para que ele seja alcançado, para que não corramos o 
risco de empreender esforços em vão.  

Para a representante da Secom, o material deveria servir como uma prestação de contas do 
que foi feito nestes três anos, na linha de se conferir transparência à ação governamental. Já para 
uma das representantes do Fórum de organismos/estados a idéia deste documento deveria ser 
mais de uma avaliação interna da implementação do Plano, a partir da qual poderíamos corrigir 
rumos para a melhor implementação do II PNPM. 

A subsecretária de articulação institucional e ações temáticas da SPM defendeu que o 
documento seja mais um registro daquilo que já foi feito, para que possamos centrar esforços na 
execução do II Plano. Para ela, se decidirmos aprofundar muito o debate desta avaliação do I 
PNPM, corremos o risco de empreender esforços excessivos nesta atividade em detrimento dos 
esforços necessários para o plano atualmente em vigência. Deveria, portanto, ser um material 
mais simples e condensado. 

Na mesma linha, a representante do CNDM manifestou sua preocupação na mobilização dos 
recursos humanos necessários para a coleta das informações e redação dos textos do documento. 
Apesar de ser favorável à construção desta memória, defende que a mesma seja simplificada e 
construída a partir de um roteiro, também bastante sintético. A representante da coordenadoria 
de Santo André/SP também se manifestou favorável à elaboração de um roteiro orientador para 
facilitar o planejamento e a sistematização das informações. 

Dado o exposto, ficou acertado que o documento terá um caráter simplificado e será 
construído a partir de um roteiro que a SPM irá elaborar para ser discutido na próxima reunião 
do Comitê, no dia 24 de abril. 
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5) Apreciação de nova proposta para o Regimento do Comitê 
Passou-se, então, à discussão sobre a nova proposta de Regimento do Comitê construída pela 

SPM. Foi informado que uma série de alterações no atual Regimento se fariam necessárias tanto 
em função do lançamento do II PNPM e do Pacto Nacional pelo Enfrentamento da Violência 
contra as Mulheres, quanto da avaliação de que vários dos dispositivos ali apresentados 
necessitariam ser revistos em função de estarem já antiquados face à dinâmica de trabalho do 
Comitê desenvolvida nos últimos três anos. 

A proposta foi amplamente debatida e o novo Regimento, aprovado por todas/os, encontra-
se anexado a esta memória. 

No correr da discussão do Regimento, a representante do MEC apresentou sua preocupação 
com a relação que se estabelece entre o Comitê e os ministérios. No seu entendimento, alguma 
ação deveria ser feita para que se tivesse uma maior aproximação entre essas instâncias e para que 
o Comitê fosse dotado de algum tipo de prerrogativa para acionar os ministérios, seja para a 
prestação de informações, seja para a incorporação de novas ações nos programas/projetos 
desenvolvidos. A representante do MDS destacou que seria da maior importância que a SPM 
desenvolvesse uma ação mais freqüente junto aos secretários executivos dos ministérios, como 
forma de fortalecer os representantes dos órgãos no Comitê e ampliar a aproximação entre os 
órgãos. Na mesma direção, a representante do MMA defendeu que o gabinete da SPM poderia 
fazer visitas mais freqüentes aos ministérios, para facilitar o convencimento das diversas 
instâncias internas sobre a importância de se considerar a questão de gênero no trabalho 
desenvolvido.  
 Para a subsecretária de articulação institucional e ações temáticas da SPM esta discussão é 
fundamental para o sucesso do Comitê e, conseqüentemente, do II PNPM, uma vez que ainda 
vemos hoje uma dificuldade de institucionalização da temática de gênero nos órgãos. Em muitos 
casos, a temática ainda é muito personalizada, dependendo do compromisso individual de um/a 
servidor/a. O ideal seria que todos os ministérios/secretarias contassem com uma instância 
semelhante à do MMA. Logo, seria importante definir alguma estratégia de ação do Comitê para 
ir aos ministérios/secretarias conversar com os dirigentes e, assim, fortalecer os representantes e 
o próprio Comitê. Talvez pudéssemos partir de uma ação piloto que depois seria ampliada. 

A coordenadora do Comitê destacou que uma primeira investida poderia ser a própria 
apresentação do II Plano nos ministérios/secretarias, havendo a ressalva de que, nestes casos, 
seria importante contar com representantes dos demais órgãos. 
 
6) Preenchimento de orçamentos e ações/programas do PPA 2008-2011 para o conjunto 

de ações dispostas no II PNPM, tendo em vista a aprovação do orçamento 2008 pelo 
Congresso Nacional. 
No que se refere ao preenchimento dos orçamentos das ações dispostas no II PNPM foi 

informado às/aos integrantes do Comitê que a impressão do Plano está condicionada ao envio 
destas informações pelos ministérios. Uma vez que o II Plano foi lançado no dia 08/03 e que as 
demandas para sua divulgação são cada vez maiores, acordou-se que a data limite para que todos 
os órgãos encaminhem à SPM os respectivos orçamentos será o dia 24 de abril, data da próxima 
reunião do Comitê, não havendo possibilidade de prorrogação desta data. Da mesma forma, 
qualquer alteração que se deseje fazer nos capítulos do Plano, em função da identificação de 
erros/omissões/excessos, deverá ser informada na mesma data. 

Para auxiliar na identificação dos orçamentos, a SPM irá preparar ofício a ser encaminhado 
aos Ministros, com cópia para a/o representante do ministério/secretaria no Comitê, informando 
da importância da definição dos recursos financeiros disponíveis para cada ação e do prazo para 
que tais dados sejam entregues à SPM. 
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7) Definição das ações prioritárias de cada ministério por capítulo do Plano para 2008; 

Finalmente, foi acordado que as ações prioritárias de cada órgão para o ano de 2008 deverão 
ser encaminhadas à SPM também até o dia 24 de abril. Sobre este tema, a representante da Secom 
ressaltou a importância de se verificarem convergências de prioridades, a partir das quais se 
poderia construir um calendário de oportunidades para divulgação das ações, o que se daria em 
parceria com as assessorias de comunicação dos órgãos e a TV Brasil.  
 
 
 


